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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por RAFAEL IKUTA 
GUIMARAES de decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, pela incidência 
da Súmula 691/STF. 

Alega a defesa a existência de vício no decisum, porquanto a declaração 
do paciente ocorreu perante a autoridade policial em 2016, por ocasião de seu 
interrogatório.

Pugna, assim, pelo acolhimento dos embargos. 
É o relatório. 
Decido. 
É manifesta a superveniente ausência de interesse de agir que atingiu este 

recurso, pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que a 6ª 
Câmara Criminal do TJMG concedeu a ordem, revogando a prisão preventiva, em 
4/6/2019 (HC n.  1.0000.19.053789-4/000).

Desse modo, a discussão posta acerca do decreto de prisão preventiva do 
paciente encontra-se superada. 

Ante o exposto, julgo prejudicados os embargos declaratórios, nos 
termos do art. 34, XI, do RISTJ.

Publique-se. Intimem-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

 

  

Brasília (DF), 17 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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